
Prcfeitura lllunicipal de Catigaát
CNPJ: 45.124.34410001-40

MENSAGEM DE VETO

Assunto: Veto do Projeto de Lei Legislativo n" 002120'17, de 06 de fevereiro de 2017.
Autógrafo de Lei no 00412017, de 09 de fevereiro de 2017.

Da: Exm". Sra. Vera Lúcia de Azevedo Vallejo
Prefeita do Município de Catiguá - SP
Para: Exmo. Sr. Danilo Herbert Alves Martins
Presidente da Câmara Municipal de Catiguá - SP

Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 55 da Lei Orgânica do

Município de Catiguá, decidi vetar no todo, por inconstitucionalidade, o Projeto de Lei Legislativo

no OO2|2O17, de 06 de fevereiro de 2017, Autografo de Lei no 00412017, de 09 de fevereiro de

2017, que "Da nova redação ao artigo 14-A da Lei Municipal no 1.598, de 28 de julho de

1992".

Razões do veto

A princípio, insta consignar que o Projeto de Lei é de grande valia, na medida em que

demonstra a preocupação dos Nobres Edis em evitar acúmulo ilegal da função de conselheiro

tutelar com outra função, cargo ou emprego público.

Porém, ao estabelecer a exceção na segunda parte do dispositivo, o projeto tornar-se

inconstitucional, vez que a função de conselheiro tutelar não possui função técnica cientifica,

assim como não há como enquadrá-los como profissional regulamentado da saúde ou da

educação.

Ademais, ao que se tem da função de conselheiro tutelar, não haveria carga de

trabalho definida, sendo atividade que exige ampla disponibilidade, o que invariavelmente

contraria a norma constitucional citada na própria proposição

Neste sentido, temos que o projeto, na forma apresentada possui vícios de

constitucionalidade intransponível, motivo pelo qual deve ser vetado.
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Assim, caso a Lei seja sancionada, estará sujeita ao controle de constitucionalidade,

seja pela via de exceção ou por ação direta de inconstitucionalidade, podendo ser declarada

futuramente inconstitucional e, assim, acarretar prejuízos e sanção, o que não é interesse do

Poder Executivo e acreditamos também não ser do Poder Leqislativo.

Não se pretende com o presente, contrapor os anseios do Poder Legislativo mesmo

porque a matéria será objeto de discussão desta Administração Pública, mas apenas evitar

problemas futuros que possam causar prejuízos àqueles beneficiados pela lei.

Por esta razáo é que faz mister o veto.

Prefeitura Municipal de Catiguá-S 03 de março de 2017.
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